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1. Informações gerais: A Berry do Brasil Ltda. - (a “Empresa”), com sede em Jundiaí, Estado de 
São Paulo, tem por objeto social a fabricação e comercialização de produtos plásticos em geral 
resultantes da transformação de filmes plásticos e não tecido (“nonwoven”), e pertence à divisão 
de higiene, materiais médicos e especialidades - HHS (Hygiene, Health and Specialties) do grupo 
controlador Berry Global Group, Inc. Efeitos do COVID-19 nas demonstrações financeiras: Conside-
rando cuidadosamente os principais riscos e incertezas advindos desta análise e observadas as 
normas contábeis, a Empresa trabalhou, em especial na análise dos seguintes possíveis impactos: 
a) Ações realizadas pela Empresa em função do COVID-19 e possíveis impactos nos seus controles 
internos; b) Aumento do risco de perdas em ativos financeiros (CPC 48 - Instrumentos Financeiros); 
c) Valor realizável de estoques (CPC 16 Estoques); d) Impairment de ativos imobilizado e intangível 
(CPC 01 Redução ao Valor Recuperável de Ativos); e) Impactos na receita do período e nas margens; 
f) Análise de continuidade operacional da Empresa; g) Fluxo de caixa, impactos no acesso ao cré-
dito de empréstimos e financiamentos e covenants. A Empresa realizou o estudo dos itens elenca-
dos acima e não identificou impactos relevantes em suas demonstrações financeiras. A Empresa 
estabeleceu medidas de proteção, controle e contenção de eventual proliferação do COVID-19 no 
âmbito da Empresa. Em relação ao seu negócio, cabe mencionar que a Empresa faz parte de um 
setor considerado essencial de modo a oferecer insumos para atividades essenciais conforme de-
creto 10.282 de 20 de março de 2020, em relação à manutenção de sua atividade produtiva, uma 
vez que, os filmes e não-tecido laminados são utilizados pela indústria de higiene e hospitalar. Em 
relação à cadeia logística, cabe salientar que não foram verificadas rupturas relevantes nas ope-
rações e logística, bem como nas operações de recebimento de insumos. A respeito dos compromis-
sos firmes de venda para clientes, a Empresa não espera alterações relevantes em sua composição, 
visto que sua origem reside em uma forte correlação com a forma como as negociações são reali-
zadas e os players escolhidos como parceiros comerciais, não tendo sido identificados, até o mo-
mento, questões relacionadas a estes compromissos. Adicionalmente, em momentos como esse se 
acentuam as preocupações com o caixa, a alavancagem financeira, eficiência de custos e dívidas 
sujeita à variação cambial e, nesse sentido, a Empresa está bem posicionada para ultrapassar os 
efeitos advindos da COVID-19, sendo possível ressaltar também a política de gestão de riscos 
aplicada pela Empresa de forma consistente nos últimos anos. A liquidez de curto e longo prazo 
estão preservadas e, mesmo eventuais alterações em embarques e recebimentos, estão dimensio-
nados para que não afetem de forma relevante a posição financeira da Empresa. Nesse sentido, a 
Empresa não identificou riscos relevantes em relação à sua capacidade de continuar operando. Por 
fim, não foram constatados eventos subsequentes relevantes a serem divulgados, relacionados a 
este tema, que tenham se tornado conhecidos após a data base de 31 de dezembro de 2021 até a 
data de aprovação destas Demonstrações Financeiras. 2. Resumo das principais políticas contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as polí-
ticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis da mesma. 
As áreas que requerem um julgamento mais preciso e de maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar operando por período inde-
terminado. A emissão dessas demonstrações financeiras da Empresa foi aprovada pela adminis-
tração em 17 de maio de 2022. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados e 
usa-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a moeda funcional). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas na moeda R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Empresa. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional da Empresa, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos no resultado do exercício 
como receita ou despesa financeira. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos a curto prazo de alta liquidez, 
com risco insignificante de mudança de valor e que são prontamente conversíveis em um montan-
te de caixa conhecido. 2.4. Instrumentos financeiros: A Empresa não possui nenhum instrumento 
financeiro ou operação para o qual se tenha aplicado contabilidade de hedge em suas demonstra-
ções financeiras. Ativos financeiros ao custo amortizado: São ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Estes ativos 
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber de partes 
relacionadas e contas a receber são classificados nesta categoria. Adicionalmente, A Empresa 
possui investimentos classificados como caixa e equivalentes de caixa inclusos nesta categoria. 
Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Empresa avalia nas datas do balanço se há 
alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é 
recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperá-
vel se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de 
um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento 
de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do 
ativo financeiro ou da Empresa de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes toma-
doras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A pro-
babilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, 
default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda 
mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econô-
mica relacionados com defaults. Desreconhecimento (baixa) de ativos financeiros: O desreconheci-
mento de um ativo financeiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa 
do ativo são realizados ou quando a Empresa transfere o ativo financeiro e substancialmente todos 
os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos financeiros são transferi-
dos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e retornos, o ativo não 
é desreconhecido. Passivos financeiros: i) Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos finan-
ceiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subsequen-
temente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálcu-
lo das despesas com juros. O método dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo 
e aloca as despesas com juros durante o período relevante. Estão aqui classificados os saldos de 
fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes relacionadas e tributos parcelados. ii) Desre-
conhecimento (baixa) de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 2.5. Contas a receber: As contas a 
receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no curso normal 
das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da 
provisão para crédito de liquidação duvidosa (impairment) estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
2.6. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido de 
realização. O custo é determinado utilizando-se o método da Média Ponderada Móvel. O custo dos 
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão-de-obra di-
reta, outros custos diretos e custos gerais de produção relacionados (com base na capacidade 
operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o 
preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. 2.7. Imobilizado: Terrenos, edifícios e construções, máquinas e equipamentos, insta-
lações industriais, móveis e utensílios, compreendem principalmente fábricas e escritórios e são 
demonstrados pelo custo histórico de aquisição. O imobilizado é mensurado pelo seu custo históri-
co, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e também pode incluir custos dos encargos sobre empréstimos tomados para 
financiar a construção do imobilizado, os quais são capitalizados durante o período necessário 
para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do 
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixa-
do. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos outros ativos é calcu-
lada usando-se o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos valores de venda com o valor contábil e reconhecidos em “outras despesas” na demonstração 
do resultado. 2.8. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefi-
nida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar 
uma eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). O imobilizado e outros 
ativos não financeiros são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recu-
peráveis (impairment), ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse for o caso, o valor recuperável é calcu-
lado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o 
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 
venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor 
grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 2.9. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pa-
gamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Os valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, as contas a pagar aos fornecedores são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obri-
gação presente, legal ou não formalizada como resultado de eventos passados e é considerada 
provável, com base em seus assessores jurídicos, que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a operação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 2.11. Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem tanto os impostos correntes quanto os diferidos, e são calculadas com base 
nas alíquotas efetivas do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido ajustado 
nos termos da legislação vigente. A compensação de prejuízos fiscais e de base negativa da con-
tribuição social está limitada a 30% do lucro tributável no Brasil. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre prejuízos fiscais do imposto de 
renda, base negativa da contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são apurados atra-
vés das alíquotas de 15% (além dos 10% adicionais, quando aplicável) e 9%, respectivamente no 
Brasil. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as dife-
renças temporárias possam ser usadas. Sendo assim, para dar suporte ao reconhecimento, a Ad-
ministração elabora em cada exercício um estudo de aproveitamento desses tributos, baseado em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros. ICPC 22 Incertezas em relação a tratamen-
tos tributários: A Empresa também efetuou a atualização de possíveis impactos oriundos da inter-
pretação ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro. Esta interpretação escla-
rece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 Tributos sobre o Lucro 
quando houver incerteza sobre os tratamentos de imposto de renda. Nessas circunstâncias, a enti-
dade deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os 
requisitos do CPC 32 com base no lucro tributável (perda fiscal), nas bases fiscais, nas perdas 
fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinadas 
como base nesta interpretação. A Empresa não identificou impactos relevantes em suas demons-
trações financeiras em decorrência da aplicação dessa interpretação. 2.12. Benefícios a empre-
gados: a) Obrigações de aposentadoria: A Empresa oferece aos empregados um plano de previdên-
cia privada, estruturado na modalidade de contribuição definida (Nota 20), cujo objetivo é propor-
cionar a acumulação de recursos que poderão ser transformados em renda mensal, com o intuito 
de complementar o benefício oferecido pela Previdência Social. O plano possui contribuições volun-
tárias dos participantes, via desconto em folha de pagamento, e também contribuições da empre-
sa cuja contabilização é registrada no resultado no grupo de despesas com pessoal em contrapar-
tida no passivo circulante. b) Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e uma 
despesa de participação nos resultados em regime de competência, de acordo com a política de 
remuneração definida. 2.13. Capital social: Empresa de capital fechado. O Capital Social da Socie-
dade, totalmente subscrito e integralizado, em bens e moeda corrente nacional, é R$184.153.762,00 
(cento e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta e três mil, setecentos e sessenta e dois reais) 
dividido em 184.153.762 (cento e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta e três mil, setecentas 
e sessenta e duas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 2.14. Reconheci-
mento da receita: Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida quando as 
obrigações de desempenho forem cumpridas e quando os riscos e benefícios significativos da 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 67.194 53.180
Contas a receber 6 121.921 106.974
Estoques 7 49.979 27.942
Tributos a recuperar 8 11.481 1.489
Partes relacionadas 20 - 14
Outros direitos realizáveis 993 627

251.568 190.226
Não circulante
Tributos a recuperar 8 831 585
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 17.368 35.701
Depósitos judiciais 14 4.174 3.876
Ativo permanente
Imobilizado 10 65.978 68.212
 88.351 108.374
Total do ativo 339.919 298.600

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 11 26.019 19.286
Encargos sociais e provisões trabalhistas 4.798 4.759
Impostos, taxas e contribuições a pagar 12 5.212 14.356
Partes relacionadas 20 48.429 32.116
Arrendamentos a pagar 13 124 126
Outras contas a pagar 2.962 7.035
 87.544 77.678
Não circulante
Arrendamentos a pagar 13 54 194
Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 14 6.331 6.540
Total do passivo não circulante 6.385 6.734
Total do passivo 93.929 84.412
Patrimônio líquido 15
Capital social 184.154 184.154
Reserva de lucro 61.836 30.034
Total do patrimônio líquido 245.990 214.188
Total do passivo e patrimônio líquido 339.919 298.600

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 16 466.051 355.621
Custos dos serviços prestados/Mercadorias vendidas 17 (369.998) (287.883)
Lucro bruto 96.053 67.738
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 17 (12.725) (13.157)
Despesas administrativas 17 (8.812) (13.013)
Outras receitas 17 32.123 5.543
Total das receitas (despesas) operacionais, líquidas 10.586 (20.627)
Lucro operacional 106.639 47.111
Receitas financeiras 18 9.755 18.818
Despesas financeiras 18 (10.176) (13.982)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (421) 4.836
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 106.218 51.947
Imposto de renda e contribuição social 9 (32.630) (17.206)
Lucro líquido do exercício 73.588 34.741

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 73.588 34.741
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente 73.588 34.741

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Capital social Reserva de lucros Reserva de subvenção de investimentos Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 184.154 (4.707) - - 179.447
Lucro líquido do exercício - - - 34.741 34.741
Constituição de reserva subvenção p/investimento (Nota 16) - - 5.209 (5.209) -
Destinação de lucros acumulados - 29.532 - (29.532) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.154 24.825 5.209 - 214.188
Lucro líquido do exercício - - - 73.588 73.588
Constituição de reserva subvenção p/investimento (Nota 16) - - 716 (716) -
Destinação de lucros acumulados - 69.652 - (69.652) -
Dividendos pagos - (41.786) - - (41.786)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.154 52. 691 5.925 3.220 245.990

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido (prejuízo) do período 73.588 34.741
Ajustes:
Depreciações 8.618 9.130
Amortização do intangível 126 8
Créditos tributários (9.059) -
Realização (Constituição) de imposto de renda e contribuição social diferidos 18.333 (3.047)
Provisão (reversão) para litígios 180 33
Provisão estoque obsoleto 605 540
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (939) 77
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo 1.613 484
Baixa líquida de imobilizado 111 426

93.176 42.392
Variações nos ativos e passivos:
Aumento do contas a receber (15.621) (37.835)
Aumento de estoques (22.642) (5.867)
Redução (aumento) de tributos a recuperar (1.180) 7.648
Redução (aumento) de outros direitos realizáveis (664) 1.868
Aumento (redução) fornecedores 5.120 2.647
Aumento (redução) partes relacionadas 16.327 4.732
Aumento (redução) obrigações e provisões trabalhistas 39 1.027
Aumento (redução) de impostos a pagar (9.144) 12.571
Aumento de outros passivos (4.215) 974
Pagamentos de contingências (389) -
Caixa líquido gerado nas operações (32.369) (12.235)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 60.807 30.157
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição e baixa de bens de imobilizado e intangível, líquido (4.849) (4.213)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.849) (4.213)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos (158) (80)
Pagamento de dividendos (41.786) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (41.944) (80)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 14.014 25.864
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 67.194 53.180
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 53.180 27.316
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 14.014 25.864

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Até 1 mês
De 1 a 3 

meses
De 3 meses 

a 1 ano
De 1 a 5 

anos TotalNota
Em 31 de dezembro de 2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 67.194 - - - 67.194
Contas a receber de clientes 6 40.233 71.933 9.755 - 121.921
Depósitos judiciais fiscais 14 - - - 4.174 4.174
  107.427 71.933 9.755 4.174 193.289
Passivo
Fornecedores 11 (26.019) - - - (26.019)
Partes relacionadas - I/C 21 (36.715) - - (11.714) (48.429)
  (62.734) - - (11.714) (74.448)
  44.693 71.933 9.755 (7.540) 118.841
As taxas correspondentes às partes relacionadas estão detalhadas na Nota 20. Em 31 de dezembro 
de 2021 não há instrumentos financeiros derivativos registrados nas demonstrações financeiras 
da Empresa. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus 
acionistas, garantia às demais partes interessadas e para manter uma adequada estrutura de 
capital. A administração do capital é monitorada, entre outros indicadores, por meio do índice de 
dívida/capitalização. Em 31 de dezembro de 2021 essa relação apresentou o resultado de 0% (0% 
em 31 de dezembro de 2021). O quadro a seguir demonstra o cálculo do índice dívida/capitalização:
  Nota 31/12/2021 31/12/2020
Risco sacado a pagar 14 - -
Patrimônio líquido 15 245.990 214.188
Capitalização 245.990 214.188
Dívida total/capitalização 0% 0%
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam pró-
ximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é 
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigen-
te no mercado e disponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. Conforme 
determina o CPC40(R1), a Empresa deve classificar seus instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo, seguindo-se a seguinte hierarquia de técnicas de avaliação: • Nível 1 - preços 
cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos (item não é aplicado 
à Empresa em 31 de dezembro de 2020 e 2019); • Nível 2 - informações diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
direta ou indiretamente; e, • Nível 3 - técnicas que usam dados com efeito significativo no valor 
justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado (item não aplicado 
à Empresa em 31 de dezembro de 2020 e 2019). Não houve transferência de ativos ou passivos 
entre níveis de hierarquia de valor justo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.  
5. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo dessa conta no final do exercício, conforme registrado 
na demonstração dos fluxos de caixa pode ser conciliado com os respectivos itens dos balanços 
patrimoniais, como demonstrado a seguir:
  31/12/2021 31/12/2020
Recursos em bancos 588 1
Fundos de investimentos financeiros de curto prazo 8.754 1.635
Outros 57.852 51.544
Caixa e equivalentes de caixa no balanço 67.194 53.180
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por fundos de investimento finan-
ceiro, cujas carteiras são basicamente compostas por aplicações financeiras indexadas ao CDI 
(percentual entre 10% a 99,25% variável por faixas de dias) com PU de 0,01, podendo ser resgata-
das a qualquer tempo e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valores e, por essa 
razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa. A 
Empresa não possui aplicações em fundos de investimento exclusivos.
6. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber de clientes no mercado interno 105.866 93.056
Contas a receber de clientes no mercado externo 18.305 15.494
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo (1.899) (1.446)
Provisão para devedores duvidosos no mercado interno (351) (130)
Contas a receber de clientes, líquidas 121.921 106.974
Em 31 de dezembro de 2021, o prazo médio de recebimento das vendas é de 95 dias (88 dias em 31 
de dezembro de 2020). As perdas de crédito não são relevantes com base no histórico da Empresa. 
Ademais, baseado nas avaliações de crédito recorrentes e análises do cenário futuro. 
A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:
  31/12/2021 31/12/2020
A vencer 121.954 103.707
Vencidos até 60 dias 317 4.124
Vencidos entre 61 e 90 dias 1.061 10
Vencidos há mais de 90 dias 840 709
Total 124.171 108.550
Provisão para devedores duvidosos (351) (130)
Provisão de devolução de qualidade no mercado externo (1.899) (1.446)
Total 121.921 106.974
O contas a receber de clientes é reconhecido pelo valor justo menos a provisão para perdas para 
devedores duvidosos e provisão de devolução de qualidade no mercado externo. Na avaliação da 
provisão para devedores duvidosos, são utilizadas bases históricas de inadimplência, prazos de 
recebimento e volumes de perdas incorridas, ajustadas conforme o julgamento da Administração, 
quando as condições atuais de economia indiquem que perdas reais sejam superiores ou inferiores 
àquelas sugeridas pela base histórica. As proporções de inadimplência e de perdas e os prazos 
estimados para recuperações futuras são regularmente analisados com os resultados reais a fim 
de confirmar a sua aderência. Na avaliação da provisão de devolução de qualidade no mercado 
externo, são principalmente relacionadas às notas de créditos emitidas para mercado externo e 
ajuste de preços. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. As movimentações na 
provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes são as seguintes:
  31/12/2021 31/12/2020
Saldo anterior (130) (178)
Provisão para devedores duvidosos (261) (77)
Reversão de provisões - -
Baixa por perda 40 125
Saldo final (351) (130)
As movimentações na provisão de devolução de qualidade no mercado externo são as seguintes:
  31/12/2021 31/12/2020
Saldo anterior (1.446) (806)
Provisão para qualidade (1.653) (484)
Impacto da variação cambial 364 (733)
Baixa por perda 836 577
Saldo final (1.899) (1.446)
7. Estoques 31/12/2021 31/12/2020
Matérias-primas 28.835 16.792
Produtos em elaboração 8.030 5.809
Produtos acabados 14.225 7.056
Provisão para desvalorização de estoques (1.110) (1.715)
Total 49.980 27.942
Movimentação da provisão para desvalorização de estoques: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício (1.715) (1.175)
Adições (1.074) (4.029)
Reversão/realização 1.679 3.489
Saldo no encerramento do exercício (1.110) (1.715)
A administração espera que os estoques sejam recuperados em um período inferior a 12 meses.
8. Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020

 
Ativo  

Circulante
Ativo Não 

Circulante
Ativo  

Circulante
Ativo Não 

Circulante
Impostos/Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (i) 646 545 1.052 371
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - - - -
Contribuição para Financiamento da Seguridade 
  Social - COFINS 85 235 127 206
Programa de Integração Social - PIS 19 51 64 8
IRPJ/CSL exclusão atualização selic tema 962 STF (ii) 3.221
Mandado de segurança PIS/Cofins (iii) 7.210 - - -
Outros 300 - 245 -
Total 11.481 831 1.489 585
(i) Parte dos créditos de ICMS de curto e longo prazo são decorrentes, principalmente, da compra 
de bens para o ativo imobilizado que tem a sua realização em 48 meses, conforme regulamento 
vigente. (ii) Em 2021, houve a modulação do trânsito em julgado em ação judicial da Empresa, 
relativa a tese de exclusão do ICMS sobre a base de cálculo de PIS e COFINS, de maneira que foi re-
gistrado no seu ativo um crédito no montante de R$ 3.221, registrado em outras receitas (vide nota 
17). 9. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos: a) Imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo: Os saldos acumulados dos impostos diferidos sobre prejuízos 
fiscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias são 
como segue: a) Imposto de renda e contribuição social diferido ativo

31/12/2021 31/12/2020
Provisão impairment - BEL 2019 2.316 2.316
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 351 130
Provisão para devoluções 1.899 1.446
Provisão de gratificações 368 892
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 6.330 6.540
Provisões diversas a pagar 1.908 5.626
Créditos tributários federais (*) - 26.250
Outras diferenças temporárias 767 2.154
Prejuízos fiscais acumulados 37.143 59.649

51.082 105.003
Alíquota 34% 34%
Total de imposto de renda e contribuição social diferido ativo 17.368 35.701
(*) Em 2020 a Empresa tomou a decisão de iniciar a habilitação do crédito decorrente da exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, pelo método de cálculo do ICMS destacado, o 
qual totalizou um montante de R$ 37.115. Considerando isso, em 2020 foi oferecida a tributação 
de IRPJ e CSLL sobre toda a base de cálculo, porém apenas R$ 10.865 desses créditos federais 
foram compensados em 2020 e, portanto, impactaram o resultado da Empresa. A receita do saldo 
restante de R$ 26.250 foi toda registrada em 2021. (vide nota 17). Os créditos oriundos de pre-
juízo fiscal e base negativa do imposto de renda e contribuição social, respectivamente, teve sua 
realização avaliada, e o saldo contábil em 31 de dezembro de 2021 tem sua projeção de realização 
apresentada abaixo: 
A realizar 31/12/2021
De janeiro a dezembro 2022 15.362
De janeiro a dezembro 2023 5.900
A partir de 2023 15.881
  37.143
b) Conciliação da alíquota efetiva dos tributos
O imposto de renda e contribuição social diferido ativo, decorrentes de prejuízos fiscais de imposto 
de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias são reconhecidos conta-
bilmente e leva-se em consideração a realização provável desses tributos com base em projeções 
de resultados futuros, fundamentados em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações e que foram aprovados pela administração.
  31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido (prejuízo) antes dos tributos 106.219 51.947
Alíquota nominal dos tributos (IR e CS) 34% 34%
Despesa de IR e CS à alíquota básica (36.114) (17.662)
Efeito tributário de (adições) exclusões:
Adições (exclusões) permanentes (70) (1.123)
Outros itens líquidos 333 429
Diferido reconhecido de anos anteriores prejuízo fiscal 7.652 4.117
Diferido reconhecido de anos anteriores diferenças temporárias 10.681 (2.967)
Reversão do diferido por utilização (18.333) -
Valor lançado ao resultado (35.851) (17.206)
Corrente (14.297) (20.252)
Diferido (18.333) 3.047
Valor lançado ao resultado (32.630) (17.206)

A Empresa realiza a revisão periódica quanto às estimativas de vida útil e valor residual das 
principais classes de seus ativos imobilizados. a) Direito de uso: Composição do direito de uso:

31/12/2021 31/12/2020
 Descrições Vida útil (anos) Total Total
 Veículos 3 anos 342 396
 Total 342 396
b) Itens que não afetam o caixa: Durante o período houve adições de imobilizado que não afetaram 
o caixa da Empresa:

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 135 326
Arrendamentos CPC 06 (R2) (143) 227
Total (8) 553
11. Fornecedores 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores Nacionais 20.620 13.868
Fornecedores Estrangeiros 5.399 5.418
Total 26.019 19.286
Em 31 de dezembro de 2021, o prazo médio de pagamento das compras é de 25 dias (24 dias em 31 de 
dezembro de 2020). A Empresa coloca em prática suas políticas de gerenciamento dos riscos financei-
ros para garantir que todas as obrigações sejam pagas conforme os termos originalmente acordados.
12. Impostos, taxas e contribuições a pagar 31/12/2021 31/12/2020
ICMS 598 444
IPI 1.189 931
IRRF 492 418
PIS E COFINS - 874
IRPJ e CSLL 2.850 11.650
Demais obrigações tributárias 83 39
 5.212 14.356
13. Arrendamentos a pagar: Os montantes reconhecidos pela Empresa e os impactos no período 
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão abaixo informados:

31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Leasing a pagar - Circulante 124 126
Leasing a pagar - Não circulante 54 194
Total do passivo 178 320
As movimentações dos passivos de arrendamento no período findo em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 estão abaixo apresentadas:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 320
Movimentação do CPC 06 (R2)
Aquisição de novos contratos 43
Atualização monetária (AVP) 4
Baixa de contrato (32)
Pagamentos (158)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 177
14. Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Empresa é parte envolvida em processos 
administrativos e judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal. O cálculo dos valores a serem 
provisionados é feito com base nos montantes efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados 
externos e internos responsáveis pela condução dos processos, sendo que somente são provisiona-
dos os valores relativos aos processos com risco de perda provável. O quadro a seguir apresenta a 
posição das provisões para perdas prováveis e depósitos judiciais:
  31/12/2021 31/12/2020
  Provisão Depósitos Provisão Depósitos
Trabalhista 5.616 94 5.896 291
Fiscal 715 4.079 644 3.585
Total 6.331 4.173 6.540 3.876
A movimentação das provisões no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 está demonstrada 
a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.507
Adições 194
Correção monetária 38
Baixas (199)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.540
Adições 109
Correção monetária 71
Baixas (389)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.331
a) Processos de natureza trabalhista: Em geral, os processos trabalhistas versam sobre horas 
extras, adicional de insalubridade e/ou periculosidade, equiparação salarial, férias, dano moral 
decorrente de ações acidentárias, doença profissional, responsabilidade subsidiária envolvendo 
empresas prestadoras de serviços, entre outros. b) Ações possíveis não provisionadas: A Empresa 
possui ações e processos administrativos de natureza trabalhista, cível e fiscal, envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração, de acordo com a avaliação apoiada por assessores 
legais, como possíveis, para os quais não há provisão constituída, conforme composição a seguir:
Provisões Possíveis 31/12/2021 31/12/2020
Trabalhista - -
Fiscal (*) 1.001 2.971
Cível 601 511
Total 1.602 3.482
A Empresa tem processos trabalhistas avaliados como possíveis, porém sem valor de processo, 
devido serem processo de terceiros com co-responsabilidade da Empresa. Parte dos processos 
fiscais estão com depósito judicial. (*) Essas ações e processo fiscais compõem de (i) um processo 
do ano de 2013 referente a anulação de auto de infração de ICMS relacionado a tributação de 
vendas de aparas, discutido na esfera judicial onde há decisão favorável à Empresa, porém em 
fase de recursos, esses processo está amparado por depósito judicial e (ii) um processo do ano de 
2015 referente a anulação de auto de infração de INSS relacionado a cobrança de diferencial de alí-
quotas do Sat, esse processo está amparado por depósito judicial, ainda sem decisão judicial. 15. 
Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social de R$184.154 
integralizado em moeda corrente pelas socias, com quotas no valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma, distribuídas entre os sócios conforme abaixo:
  Quotas
Berry Acquisition Company do Brasil Ltda. 184.153.761
Berry Holding Company do Brasil Ltda. 1
Total 184.153.762
b) Reserva de subvenção para investimento: Constituída em 2020, são créditos concedidos pelo 
Estado de São Paulo a título de créditos presumidos de ICMS que eram considerados como subven-
ção para custeio, com o advento da Lei Complementar n.º 160/17, os benefícios de ICMS passaram 
a serem classificados como subvenção para investimento e desde que atendidos os requisitos 
previstos pelo artigo 30 da Lei n.º 12.973/14, contam com exoneração em relação ao IRPJ, à CSLL, 
à Contribuição ao PIS e à COFINS.
c) Distribuição e pagamentos de Dividendos 31/12/2021 31/12/2020
Reversa de lucros 94.477 24.825
Dividendos pagos ano anterior (24.825) -
Antecipação de dividendos 2021 (16.961) -
Total 52.691 24.825
Em 15 de junho de 2021, foi registrado na jucesp o termo de resolução de quotista relativo ao 
relatório da administração e os valores do Balanço Patrimonial e do demonstrativo de resultado 
econômico referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 e a aprovação da 
distribuição de lucros acumulados desse exercício. Adicionalmente, nessa mesma data foi apro-
vada a distribuição parcial dos lucros acumulados do período de 1º de janeiro a 30 de abril de 
2021, no montante de R$ 16.961. 16. Receita: A reconciliação das vendas brutas para a receita 
líquida é como segue:
  31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta de produtos 582.178 437.152
6(-) Devoluções de vendas (8.321) (8.187)
(-) Impostos sobre vendas (107.806) (73.345)
Receita líquida 466.051 355.621
17. Despesas por natureza e custos dos produtos vendidos: A Empresa apresentou a demonstração 
do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. A informação sobre 
a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:
  31/12/2021 31/12/2020
Custo dos produtos vendidos (369.998) (287.883)
Despesas com vendas (12.725) (13.157)
Despesas administrativas (8.812) (13.013)
Outras receitas 32.123 5.543
Total das despesas (359.413) (308.510)
Despesas por natureza:
Custo dos produtos vendidos (369.998) (287.883)
Logística (11.308) (10.823)
Comissões (74) (49)
Outras despesas R&D (1.343) (2.286)
Pessoal (2.638) (2.610)
Despesa de benefícios a empregados (798) (365)
Despesa com telefonia, comunicação e energia (388) (313)
Serviços prestados (1.820) (6.481)
Despesas de viagem (59) (11)
Impostos e taxas (395) (791)
Despesas de depreciação e amortização (225) (184)
Reversão (Provisão) para contingências trabalhistas 250 4
Impairment de ativos/baixa de bens (43) (45)
Recuperação de impostos (*) 31.781 4.533
Outras receitas (2.355) (1.207)
Total das despesas (359.413) (308.510)
(*) Os valores relacionados a recuperação de impostos são referentes ao reconhecimento de créditos re-
ferente a exclusão de ICMS na base de Pis e Cofins. Vide Notas 8 e 9. 18. Despesas e receitas financeiras:
a) Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Juros recebidos (*) 426 6.278
Variação cambial positiva 7.523 12.188
Rendimentos de aplicações financeiras 1.604 302
Outros 202 51
  9.755 18.818
(*) Em 2020 juros relativo à atualização dos créditos de PIS e COFINS pagos a maior conforme 
trânsito em julgado da ação judicial de Exclusão do ICMS da Base de Cálculo do PIS e da COFINS.
b) Despesas financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Juros (2.542) (52)
Variação cambial negativa (7.288) (13.390)
Outros (346) (541)
  (10.176) (13.982)
19. Plano de previdência: Em setembro de 2019, a Empresa contratou plano de previdência 
privada junto à uma instituição financeira, estruturado na modalidade de contribuição definida 
cujas contribuições são feitas mensalmente de forma voluntária pelos participantes e, também, 
pela Empresa de acordo com faixas salariais. Para todos os empregados que optem pelo plano 
e com salário nominal acima do teto máximo da tabela da Previdência Social a Empresa efetua 
contribuições básicas em nome do participante no valor de 100% da contribuição básica do mes-
mo, a título de contrapartida de suas contribuições. A Empresa como patrocinadora não assume 
responsabilidade financeira pelo custo dos serviços passados. O montante das contribuições da 
Empresa efetuadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 46 (e de R$ 54 para 
o ano de 2020), tendo sido reconhecido no resultado na rubrica gastos com pessoal. 20. Partes 
relacionadas: Os detalhes a respeito das transações entre a Empresa e suas partes relacionadas 
estão apresentados a seguir:
  31/12/2021 31/12/2020
Ativo- Circulante e não circulante 
Outros 
Companhia Providência - 14
  - 14
Passivo - Circulante e não circulante 
Fornecedores
Berry Filme Products Company 4.533 769
Berry Global Aschersleben 1.882 2.007
Companhia Providência 30.301 18.431
PGI Argentina 11.714 10.909
  48.429 32.116
  48.429 32.102
As transações descritas acima se referem a transações comerciais com partes relacionadas e fo-
ram realizadas em condições contratadas entre as partes. 21. Seguros: A Empresa adota a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela 
Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas por nos-
sos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Empresa possuía apólices 
de seguro contratadas para cobertura das seguintes modalidades e montantes: 

Relatório da Administração - 2021
Em atenção às disposições legais e estatutárias, a Administração da Berry do Brasil Ltda. apresen-
ta-lhes a seguir o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Sociedade, e as 
respectivas notas explicativas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acom-
panhada do Relatório dos Auditores Independentes, as informações financeiras apresentadas neste 
relatório foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil introduzidas pelos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis), aplicáveis às suas operações. Perfil da Sociedade: A Berry do Brasil Ltda., com sede em 
Jundiaí, Estado de São Paulo, tem por objeto social a fabricação e comercialização de produtos plásti-
cos em geral resultantes da transformação de filmes plásticos e não tecido (“nonwoven”), e pertence 
à divisão de higiene, materiais médicos e especialidades - HHS (Hygiene, Health and Specialties) do 
grupo controlador Berry Global Group, Inc. Mensagem da Administração: O desempenho de 2021 

apresentou crescimento de vendas, tanto em faturamento quanto em volume, motivado pelo cres-
cimento de volume de produção, melhor desempenho de produção e negociações comerciais. Mesmo 
diante da pandemia, a Sociedade manteve suas linhas operando normalmente em sua capacidade 
máxima, por meio de intensivas campanhas de prevenção e apoio aos funcionários. O resultado fi-
nanceiro de 2021 foi lucro líquido de R$ 73,6 milhões (R$ 34,7 milhões em 2020). Os principais 
fatores para este resultado foram (a) receita líquida da Sociedade que atingiu R$ 466 milhões em 
2021 (crescimento de 31% sobre R$ 356 milhões do exercício anterior), principalmente em função de 
crescimento do volume vendas, melhoria econômica no segmento de atuação, crescimento da carteira 
de clientes contribuindo com a indústria de higiênicos e saúde, aumento das exportações e incremento 
de vendas no segmento pet; (b) os custos com produtos vendidos (CPV) linear nos dois anos, se 
comparado com o faturamento; despesas/receitas operacionais variaram positivamente pelo reconhe-

cimento de créditos tributários neste ano (c) e despesas com vendas, se comparados à receita líquida, 
tiveram uma redução em relação ano anterior uma vez que efetuamos maiores volumes vendidos com 
praticamente mesma estrutura, (d) as despesas/receitas financeiras apresentaram resultado de - R$ 
0,4 milhões relacionado substancialmente à variação cambial, devido à alta volatilidade do Real em 
relação ao Dólar e Euro e seu reflexo em nossos saldos patrimoniais. No ano a Sociedade gerou um 
lucro tributável de R$ 106,2 milhões (2020 - R$ 51,9 milhões). A Sociedade não possui endividamento 
e as operações e saldos intercompanhias são relacionados às transações comerciais. O resultado 
acima apresentado contribuiu para que durante o exercício de 2021 a Sociedade aumentasse os lucros 
acumulados e possiblidade distribuição de dividendos (R$ 42 milhões) durante este próprio exercício. 
A expectativa para próximo exercício social também é seguir com crescimento em vendas e resultados. 
A geração de caixa operacional em 2021 foi de R$ 60,8 milhões (2020 - R$ 30,1 milhões), e os investi-

mentos em ativos fixos foram R$ 4,8 milhões (2020 - R$ 4,2 milhões). Sendo assim, quando analisado 
um período mais longo, notamos uma solidificação nos negócios e que a gestão da Sociedade vem 
gerando valor para os acionistas e tem expectativas positivas para o futuro. Todos estes resultados 
foram conquistados com base em nossos Valores (Parceria, Excelência, Crescimento e Segurança) e 
por meio de nossas comportamentos (Unidos, Focados, Ágeis e Responsáveis), com agradecimento 
à confiança e apoio de nossos clientes depositados na Berry do Brasil e em nossos produtos; aos 
nossos acionistas por acreditarem no potencial de crescimento e estratégia da Sociedade; aos nossos 
fornecedores e aos nossos colaboradores pelo seu comprometimento e excelência, indispensáveis ao 
nosso sucesso. Concluindo, é no seu compromisso com a ética, com o trabalho, com a manutenção 
de elevados padrões de qualidade, segurança e eficiência que está alicerçado o sucesso (passado, 
presente e futuro) da nossa Sociedade.	 A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entre-
ga. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos 
financeiros que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa fi-
nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os paga-
mentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi-
nanceiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do 
ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demons-
tração do resultado. 2.15. Arrendamentos: A Empresa avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Empresa como 
arrendatária: A Empresa aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Empresa reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrenda-
mento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Empresa reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas 
contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.8. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Empresa reconhece os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados du-
rante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a re-
ceber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores espe-
rados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem 
ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Em-
presa e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento. Os pagamentos variáveis de arren-
damento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem 
incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Empresa usa a sua 
taxa de empréstimo incremental (4,6% a.a) na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrenda-
mento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamen-
tos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudan-
ça em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alte-
ração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e se baseiam na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.  
Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos seus respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas abaixo. a) Perda (impairment) de ativo imobilizado: Anualmente, a Empresa testa 
eventuais perdas (impairment) do ativo imobilizado, de acordo com a política contábil apresentada 
na Nota 2.8. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 
com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. A Administração 
acredita que eventuais alterações adicionais nas principais premissas sobre as quais os valores 
recuperáveis são baseados não fariam com que o seu valor contábil ultrapassasse o seu valor re-
cuperável. b) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Empresa reconhece os 
ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas de-
monstrações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. 
Também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de 
impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e dife-
ridos no período em que o valor definitivo é determinado. A Empresa revisa regularmente os impos-
tos diferidos ativos quanto a sua possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico 
gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) 
Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros é avaliado por 
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Administração. 
Entretanto, a interpretação dos dados de mercado bem como a seleção de métodos de avaliação 
requer um julgamento considerável e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização 
mais adequado. d) Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Empresa é parte de diver-
sos processos judiciais e administrativos, conforme descrito na Nota 14. Desta forma, são consti-
tuídas provisões para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, jurisprudências disponíveis, 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. A Empresa acredita que essas provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. 4. Gestão 
de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: A Empresa é responsável por definir a polí-
tica, administrar os riscos e gerenciar os instrumentos financeiros através de sistemas de controle 
que estabelecem limites de exposição cambial e de juros bem como definem a destinação dos re-
cursos junto às instituições financeiras. Dentre os procedimentos definidos pela política vigente, a 
Empresa possui rotinas mensais que permitem projetar e avaliar a exposição cambial, já que 
possui operações e dívida com partes relacionadas e está exposta a esses riscos. a) Risco de 
mercado: i) Risco de câmbio e taxa de juros: Os instrumentos financeiros da Empresa estão regis-
trados aos valores de custo amortizado, os quais se aproximam dos valores justos. A tabela a seguir 
demonstra a exposição cambial da Empresa.
  31/12/2021 31/12/2020
  R$ mil USD mil R$ mil USD mil
Ativo:
  Contas a receber 18.305 3.281 15.494 2.982
Posições ativa 18.305 3.281 15.494 2.982
Passivo:
  Fornecedores (5.399) (968) (5.418) (1.043)
  Partes relacionadas (18.129) (3.249) (13.685) (2.633)
Posições passivas (23.527) (4.216) (19.103) (3.676)
Total exposto (5.222) (936) (3.609) (694)
Sensibilidade à taxa de câmbio - Apresentamos no quadro a seguir os impactos de uma variação 
de 25% e 50% sob o cenário provável da taxa do dólar para cada instrumento financeiro exposto:

   Risco (-) 50 % (-) 25 %
Cenário 

provável (+) 25 % (+) 50 %
Contas a receber dólar 1.641 2.461 3.281 4.101 4.921
Fornecedores dólar (484) (726) (968) (1.303) (1.564)
Partes relacionadas dólar (1.625) (2.437) (3.249) (4.061) (4.874)
Posições passivas dólar (2.109) (3.163) (4.217) (5.364) (6.438)
Total exposto dólar (468) (702) (936) (1.263) (1.517)
Além da análise de sensibilidade, a Empresa avalia seus instrumentos financeiros considerando os 
possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos avaliados pela Administração 
na data das informações financeiras, conforme requerido pelo CPC 40 (R1). Baseado na posição 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 estima-se que esses efeitos seriam próximos aos valores 
mencionados na coluna de cenário provável da tabela acima, uma vez que as premissas utilizadas 
pela Empresa são próximas às descritas anteriormente.
Sensibilidade à taxa de juros - Apresentam-se no quadro a seguir os impactos dos juros no resul-
tado de uma variação de 25% e 50% sob o cenário provável dos indexadores (CDI) no exercício 
de 12 meses:

Cenário 
provávelRisco (-) 50% (-) 25% (+) 25% (+) 50%

Taxas do indexador CDI/Selic 2,21% 3,32% 4,42% 5,53% 6,63%
Aplicações financeiras CDI/Selic 1.472 2.208 2.944 3.680 4.416
Partes relacionadas - I/C
Ganho (perda) 1.472 2.208 2.944 3.680 4.416
b) Risco de crédito: A política de vendas está intimamente associada à Política de Crédito insti-
tuída em relação ao risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acom-
panhamento dos prazos de financiamento de vendas, limites individuais de posição e garantias 
exigidas são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
no contas a receber. A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou com 
perda no valor recuperável pode ser avaliada mediante referência às classificações externas de 
crédito ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. Contas a 
receber: O risco de crédito do cliente está sujeito aos procedimentos, controles e política estabele-
cida pela Empresa para este fim. Os limites de créditos são estabelecidos para todos os clientes 
com base em critérios internos de classificação. Os valores classificados no Grupo 1 referem-se a 
clientes sem inadimplência no passado. Os valores classificados no Grupo 2 referem-se a clientes 
com alguma inadimplência no passado, ou seja, aqueles que em algum momento figuraram dentro 
dos critérios de constituição de provisão para devedores duvidosos.

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber de clientes (líquido de PDD)
Grupo 1 121.921 106.974
Grupo 2 - -

121.921 106.974
Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é 
administrado pela tesouraria de acordo com a política estabelecida.

31/12/2021 31/12/2020
Conta corrente, depósitos bancários e
  aplicações financeiras de curto prazo
Bradesco/JP Morgan 67.194 53.180

67.194 53.180
c) Risco de liquidez: A previsão de Fluxo de Caixa é realizada nas entidades operacionais e con-
solidado pelo departamento de Finanças. O gerenciamento de risco de liquidez da Empresa é de 
responsabilidade de seus executivos, que monitoram as previsões contínuas das exigências de 
liquidez para assegurar que elas tenham caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para 
administração do capital circulante, é investido em instrumentos de curto prazo, de modo a promo-
ver máxima liquidez e fazer frente aos desembolsos. A tabela abaixo analisa os ativos e passivos 
financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são 
os fluxos de caixa não descontados contratados.

10. Imobilizado
Vida útil - 20 a 25 anos 5 a 15 anos 5 a 10 anos - 5 a 10 anos 3 anos

Custo do Imobilizado (Valor Bruto): Terrenos
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos
Instalações 
industriais

Imobilizações em 
andamento

Outras 
imobilizações Direito de uso Total

Em 31 de dezembro de 2019 4.120 30.423 109.433 2.394 4.413 2.150 138 153.071
Adições - - - - 4.539 - 258 4.797
Baixa - (22) (252) (8) - (239) - (521)
Transferências - 2.228 2.702 1.138 (6.491) 423 - -
Em 31 de dezembro de 2020 4.120 32.629 111.883 3.524 2.461 2.334 396 157.347
Adições - - - - 6.524 54 43 6.621
Baixa - - (457) - - (32) (97) (586)
Transferências - 497 3.285 425 (4.485) 278 - -
Em 31 de dezembro de 2021 4.120 33.126 114.711 3.949 4.500 2.634 342 163.382
Depreciação Acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 - (10.333) (66.828) (1.385) - (1.550) (4) (80.100)
Depreciação - (1.358) (7.445) 8 - (263) (72) (9.130)
Baixas - 5 230 (374) - 234 - 95
Transferências - - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2020 - (11.686) (74.043) (1.751) - (1.579) (76) (89.135)
Depreciação - (1.386) (6.483) (443) - (306) (126) (8.744)
Baixas - - 418 - - 20 37 475
Transferências - - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2021 - (13.072) (80.108) (2.194) - (1.579) (76) (97.404)
Imobilizado líquido:
Em 31 de dezembro de 2020 4.120 20.054 34.603 1.755 4.500 769 177 65.978
Em 31 de dezembro de 2020 4.120 20.943 37.840 1.773 2.461 755 320 68.212 continua
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  Vigência 31/12/2021

Patrimonial
Riscos Nomeados e Operações e 

Lucros Cessantes (*) 30/09/2022 2.214.372
Responsabilidade Civil Geral Estabelecimentos Comerciais (*) 30/09/2022 10.584
Responsabilidade Civil D&O 07/06/2022 15.000
Transporte Importação e Exportação USD 01/10/2022 29.000
Transporte Nacional 01/10/2022 393.165
Total Total 2.662.121
(*) A apólice global do grupo Berry no Brasil inclui cobertura de planta localizada em Sorocaba, São 
Paulo, que é pertencente a uma parte relacionada da Empresa, e não possui segregação.

As coberturas de seguros são: 
• Seguro patrimonial (unidades fabris) - garante indenização por danos elétricos, incêndio, lucros 
cessantes, quebra de máquinas, roubo/furto qualificado de bens e vendaval, furacão, ciclone, tor-
nado, impacto de veículo terrestre e queda de aeronave. Agrega seguro de empilhadeiras e veículos 
que garante indenização por perdas e danos materiais sobre os referidos bens;
• Seguro de responsabilidade civil geral sobre produtos fabricados e operações internas, assim 
como empregador e riscos contingentes de veículos motorizados;
• Seguro de responsabilidade civil para Diretores e/ou Administradores (D&O);e
• Seguro de transporte - garante todos e quaisquer bens e/ou mercadorias/matéria-prima, ineren-
tes ao ramo de atividade e transportados sob sua responsabilidade.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e quotistas da Berry do Brasil Ltda. - Jundiaí - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Berry do Brasil Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Berry do Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração 
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continuação
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba, 17 de maio de 2022.

ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-SP015199/F-6-PR
Alexandre Rubio - Contador CRC-1SP223361/O-2

Publicado na Folha de S.Paulo em 22/06/2022.
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